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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1353/2003
de 11 de Dezembro

A área das herdades denominadas «Monte Pina e
Trancões», situada na freguesia e município de Castro
Verde, integrava a zona de caça associativa da Herdade
de Negreiros e outras (processo n.o 747-DGF), conces-
sionada à Associação de Caçadores de Alengarve.

Considerando que aquando da renovação da zona
de caça em causa a área em questão não foi incluída
e que nela existe um importante património cinegético
que importa preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo a área de refúgio desig-
nada «Monte Pina», sita na freguesia e município de
Castro Verde, com a área de 188,60 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta que constitui o anexo do presente diploma
e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da caça,
o qual só excepcionalmente pode vir a ser autorizado pela
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, aquando
da existência de prejuízos causados em culturas agrícolas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 11 de Novembro de 2003.

Portaria n.o 1354/2003

de 11 de Dezembro

A apanha de algumas poliquetas, em particular das
espécies Marphysa sanguinea, Diopatra niapolitana e
Nereis diversicolor, também conhecidas por minhocão,
ganso e casulo, reveste-se de considerável importância
no estuário do rio Sado, onde tem vindo a ser exercida,
de um modo sustentado, obedecendo a medidas espe-
cíficas de gestão.

De entre essas medidas assume especial importância
a fixação de um período de defeso que garanta a pro-
tecção dos juvenis das espécies referidas, sendo que os
dados científicos existentes apontam no sentido de que
esse período deve corresponder aos meses de Novembro
a Março do ano seguinte.

Pese embora o facto de ainda estar em curso a análise
e avaliação destas espécies tendo em vista o estabe-
lecimento de um período de defeso alargado a todo
o continente a partir do próximo ano, torna-se desde
já necessário fixar esse período para o rio Sado, dada
a expressão da apanha nesta zona e a necessidade de
assegurar uma gestão sustentada destes recursos.

Assim:
Tendo presente o disposto no artigo 49.o do Decreto

Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção
dada pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de
Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o É interdita a captura e comercialização das poli-
quetas das espécies Marphysa sanguinea, Diopatra nia-
politana e Nereis diversicolor em águas interiores não
marítimas sob jurisdição da Capitania do Porto de Setú-
bal entre a data da entrada em vigor da presente portaria
e 1 de Abril de 2004.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Luís Filipe Vieira Frazão Gomes, Secretário
de Estado Adjunto e das Pescas, em 20 de Novembro
de 2003.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 1355/2003

de 11 de Dezembro

A área da Quinta da Abrigada, Vale Almeida e outras
situadas na freguesia da Abrigada, município de Alen-
quer, constituía as zonas de caça associativas da Quinta
da Abrigada (processo n.o 968-DGF) e da freguesia da
Abrigada (processo n.o 815-DGF), concessionadas à
Associação de Caçadores da Freguesia da Abrigada.

Considerando a extinção das mesmas e que na área
em causa existe um importante património cinegético
que importa preservar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:


